
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048112 - SP(2025/0349045-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IOX SECURITIZADORA S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ DA SILVA SACRAMENTO - SP237286

THIAGO FERNANDO DA SILVA LOFRANO - SP271297
JORGE DE SOUZA JUNIOR - SP331412

AGRAVADO : SAGI LOGISTICA E VALORES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. PEDIDO DE FALÊNCIA
PELO CREDOR. HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL.
ADIANTAMENTO. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. POSSIBILIDADE.
SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL CONFIGURADA. INSUFICIÊNCIA DE BENS.
CITAÇÃO DA MASSA FALIDA POR EDITAL. FASE PRÉ-FALIMENTAR.
IRRELEVÂNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ.
1. A responsabilidade primária pelo pagamento das despesas processuais
na falência cabe à massa falida, conforme previsto no  da art. 25
Lei nº 11.101/2005.
2. Admite-se a mitigação da regra quando identificadas  circunstâncias
excepcionais no caso concreto, a exemplo da incerteza acerca da 
suficiência dos bens a serem arrecadados ou de não ser encontrada a
devedora, citada  por edital, o que não prejudica a possibilidade de
posterior ressarcimento do credor nos termos do  II, da mesma Lei. art. 84,
Precedentes.
3. Na forma do  do  (atual  do , incumbe art. 19  CPC/1973  art. 82  CPC/2015)
à parte prover as despesas dos atos que requerer no processo, antecipando-
lhe o pagamento, aplicando-se ao credor que requer a falência. Precedentes.
4.  Quanto à divergência jurisprudencial, diante das razões já expostas,
verifica-se que entendimento apresentado como paradigma não representa
a orientação consolidada nesta Corte Superior, ficando prejudicada a sua
análise. Precedente.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048112 - SP(2025/0349045-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : IOX SECURITIZADORA S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ DA SILVA SACRAMENTO - SP237286
    THIAGO FERNANDO DA SILVA LOFRANO - SP271297
    JORGE DE SOUZA JUNIOR - SP331412
AGRAVADO : SAGI LOGISTICA E VALORES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. PEDIDO DE FALÊNCIA
PELO CREDOR. HONORÁRIOS DO ADMINISTRADOR JUDICIAL.
ADIANTAMENTO. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. POSSIBILIDADE.
SITUAÇÃO  EXCEPCIONAL CONFIGURADA. INSUFICIÊNCIA DE BENS.
CITAÇÃO DA MASSA FALIDA POR EDITAL. FASE PRÉ-FALIMENTAR.
IRRELEVÂNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ.
1. A responsabilidade primária pelo pagamento das despesas processuais
na falência cabe à massa falida, conforme previsto no  da art. 25
Lei nº 11.101/2005.
2. Admite-se a mitigação da regra quando identificadas  circunstâncias
excepcionais no caso concreto, a exemplo da incerteza acerca da 
suficiência dos bens a serem arrecadados ou de não ser encontrada a
devedora, citada  por edital, o que não prejudica a possibilidade de
posterior ressarcimento do credor nos termos do  II, da mesma Lei. art. 84,
Precedentes.
3. Na forma do  do  (atual  do , incumbe art. 19  CPC/1973  art. 82  CPC/2015)
à parte prover as despesas dos atos que requerer no processo, antecipando-
lhe o pagamento, aplicando-se ao credor que requer a falência. Precedentes.
4.  Quanto à divergência jurisprudencial, diante das razões já expostas,
verifica-se que entendimento apresentado como paradigma não representa
a orientação consolidada nesta Corte Superior, ficando prejudicada a sua
análise. Precedente.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por IOX  SECURITIZADORA S.A. contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no  III, alíneas "a" e "c", art. 105,
da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, assim ementado:
 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. FALÊNCIA. CAUÇÃO PARA REMUNERAÇÃO
INICIAL DO ADMINISTRADOR JUDICIAL. Decisão que determinou que a
credora autora recolhesse caução de R$ 5.000,00, para o custeio das
atividades iniciais do administrador judicial a ser nomeado em eventual
decretação de falência da ré. Irresignação da credora autora. Falida não
localizada para citação pessoal, tendo sido citada por edital. Situação
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indiciária de insuficiência de bens para pagamento da falência.
Possibilidade de fixação prévia de caução para prosseguimento.
Precedentes. RECURSO DESPROVIDO." (e-STJ fl. 38)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).195/196
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega,48/59

além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 25 e 114-A da
 (LREF) pois a remuneração do administrador judicial deve serLei nº 11.101/2005

paga apenas pela massa falida, sendo indevido transferir ao credor a obrigação de
prestar caução prévia em fase pré-falimentar. Afirma que não estão  presentes
circunstâncias que permitam a medida e que não foi realizada arrecadação de bens a
fim de verificar que não há suficientes para o adimplemento da obrigação.

A contraminuta não foi apresentada (e-STJ fl. 69).
O recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ), dando ensejo à104/106

interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Observa-se que a Corte local dirimiu a controvérsia no seguintes termos:

 
"(...)
A despeito das alegações da agravante quanto à inobservância

dos artigos 25 e 114-A, da LREF, a determinação de recolhimento de caução
pela credora não é medida descabida no caso dos autos.

Trata-se de procedimento pré-falimentar e, embora a quebra
ainda não tenha sido efetivamente decretada, há indícios robustos de
cabimento de seu decreto e, ao mesmo tempo, poucos indícios de suficiência
de patrimônio da falida para arcar mesmo com as despesas do processo
falimentar, com a remuneração do administrador judicial (art. 25, LREF).

A falida foi citada por edital (ps.  de primeiro grau), após176/178
não ter sido localizada em endereços indicados nos autos (ps.  09/11, 62/63,
76, 92,  e  de primeiro grau). Sem efetiva localização física113/122 152/155
da falida, reforça-se a conclusão de possível insuficiência ou inexistência de
bens a serem arrecadados para o procedimento falimentar.

Em razão disso, justifica-se o recolhimento prévio de caução para
as despesas do administrador judicial, em antecipação às disposições do
artigo 114-A, caput e §1º, da LREF.

Nesse sentido:
(...)
Disso não decorrem violações aos artigos 22 e 25 da LREF,

porque, em caso de verificação de existência de bens da massa falida, a
caução será substituída pela remuneração adequada." (e-STJ fls. 39-40)

 
Trata-se de entendimento conforme a jurisprudência desta Corte Superior,

razão pela qual não merece reforma.
Admite-se a mitigação da regra do  da LREF quando identificadas art. 25

circunstâncias excepcionais no caso concreto, a exemplo da incerteza acerca da
suficiência dos bens a serem arrecadados ou de não ser encontrada a devedora, citada
por edital, o que não prejudica a possibilidade de posterior ressarcimento nos termos
do  II, da mesma Lei. art. 84,
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Na forma do  do  (atual  do , incumbe à art. 19  CPC/1973  art. 82  CPC/2015)
parte prover as despesas dos atos que requerer no processo, antecipando-lhe o
pagamento, aplicando-se ao credor que requer a falência.

Transcreve-se:
 
"(...)
Art. 82. Salvo as disposições concernentes à gratuidade da

justiça, incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou
requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a
sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido
no título."

 
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
"DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. HONORÁRIOS DO
ADMINISTRADOR JUDICIAL. ADIANTAMENTO. CAUÇÃO EXIGIDA DO
CREDOR. POSSIBILIDADE. SITUAÇÕES EXCEPCIONAIS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial, aplicando analogicamente a
Súmula n. 182 do STJ.
2. No recurso especial, a parte agravante alegou violação do  da art. 25

 sustentando que o custeio das despesas eLei n. 11.101/2005,
remuneração do administrador judicial cabe ao devedor ou à massa falida,
sendo ilegítima a imposição de caução ao credor.
3. O Tribunal de origem mitigou a regra do  da art. 25  Lei n. 11.101/2005,
considerando que não foram encontrados ativos da massa falida e que o
credor, ao optar pela execução concursal, atraiu para si o encargo de
antecipar o pagamento das despesas, nos termos do  do CPC. art. 82
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se, em situações excepcionais,
é legítima a exigência de caução do credor para o pagamento dos honorários
do administrador judicial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ admite a mitigação da regra do  da art. 25

 em situações excepcionais, como a ausência deLei n. 11.101/2005
ativos da massa falida, para exigir do credor o adiantamento das
despesas iniciais do processo falimentar, com possibilidade de
posterior ressarcimento como crédito extraconcursal, nos termos do

 II, daart. 84,  Lei n. 11.101/2005.
6. O acórdão recorrido está em consonância com precedentes do STJ, o que
atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo interno conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: '1. É legítima a exigência de caução do credor para o
pagamento dos honorários do administrador judicial em situações
excepcionais, como a ausência de ativos da massa falida. 2. O credor pode
buscar ressarcimento dos valores antecipados como crédito extraconcursal,
nos termos do  II, da ' art. 84,  Lei n. 11.101/2005.
Dispositivos relevantes citados:  arts. 25 e 84, II; CPC, Lei n. 11.101/2005,
art. 82.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl no

 Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgadoREsp n. 1618251/SP,
em  STJ,  Ministra Nancy Andrighi, Terceira 6/3/2023;  REsp n. 1594260/SP,
Turma, julgado em  STJ,  Ministro Ricardo 3/8/2017;  REsp n. 1526790/SP,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em " 10/3/2016.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp 2.920.905/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 13/10/2025,  16/10/2025
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"DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. FALÊNCIA. RECURSO
ESPECIAL. ADIANTAMENTO DE DESPESAS PROCESSUAIS PELO CREDOR
REQUERENTE. POSSIBILIDADE. FUNDADO RECEIO DE INSUFICIÊNCIA DE
BENS DA MASSA FALIDA. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A responsabilidade primária pelo pagamento das despesas processuais
na falência cabe à massa falida, conforme previsto no  da art. 25
Lei n. 11.101/2005.
2. No entanto, diante da inexistência de bens suficientes para
custear as despesas iniciais do processo, a jurisprudência admite a
exigência do adiantamento pelo credor requerente, sob a forma de
caução, com possibilidade de posterior ressarcimento como crédito
extraconcursal.
3. O  do Código de Processo Civil estabelece que a parte que art. 19
requer determinada medida deve arcar com os custos necessários à
sua efetivação, aplicando-se ao credor que requer a falência como
meio de satisfação de seu crédito.
4. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com
precedentes do Superior Tribunal de Justiça que confirmam a
possibilidade do adiantamento das despesas pelo credor em
situações excepcionais, atraindo o óbice da Súmula n. 83 do STJ.
5. Recurso especial desprovido."
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp 2.063.367/DF,
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 7/4/2025,  10/4/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE AUTOFALÊNCIA.
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. ANTERIOR LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL. (1) PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. OMISSÃO.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PELA CORTE GAÚCHA. HIGIDEZ DO
ACÓRDÃO IMPUGNADO. (2) FALÊNCIA DECRETADA. REMUNERAÇÃO DO
ADMINISTRADOR JUDICIAL. INCERTEZA ACERCA DA EXISTÊNCIA DE
PATRIMÔNIO SUFICIENTE PARA ARCAR COM A DESPESA. IMPOSIÇÃO AO
CREDOR DE CAUÇÃO DOS RESPECTIVOS VALORES. VALIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1. As razões recursais não encontram respaldo no teor do aresto recorrido,
que fundamentou de modo coerente e integral a respeito das matérias
controversas, revelando-se hígido o decisum.
2. Em sede de falência precededida de liquidação extrajudicial de
operadora de plano de saúde, diante da incerteza acerca da
existênia de patrimônio da sociedade falida para arcar com a
remuneração do administrador judicial, tem-se por válida a
imposição ao credor de caução dos respectivos valores à luz de
diversos precedentes desta Corte Superior.
3. Recurso especial não provido."
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp 1.993.659/RS,
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 31/3/2025,  3/4/2025
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. FALÊNCIA. ADMINISTRADOR JUDICIAL. HONORÁRIOS.
CAUÇÃO EXIGIDA DO CREDOR. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. Optando a parte pelo ajuizamento do pedido de falência do
devedor, 'estratégia sopesada pela autora', como constou no acórdão
estadual, a fim de reaver o seu crédito, é lícita a exigência de que a
credora apresente caução para o pagamento dos honorários do
administrador judicial no referido pedido, nos termos da
interpretação conjunta dos artigos 25 da  e 19 do Lei 11.101/05
Código de Processo Civil, já que cabe a ela, autora, arcar com as
despesas dos atos necessários, e por ela requeridos, para reaver seu
crédito. Precedente.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Maria Isabel REsp 1.618.251/SP,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 6/3/2023,  10/3/2023
se)
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"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE FALÊNCIA. REMUNERAÇÃO DO
ADMINISTRADOR JUDICIAL. CAUÇÃO. DESPESA PROCESSUAL.
POSSIBILIDADE DE ATRIBUIR TAL ÔNUS AO REQUERENTE DA FALÊNCIA.
1. Ação ajuizada em 20/7/2016.
Recurso especial interposto em  Autos conclusos ao Gabinete em 8/5/2018.
12/12/2018.
2. O propósito recursal é decidir se é possível exigir de credor de sociedade
em processo de falência que caucione os honorários do administrador
judicial.
3. Ante a fase inicial de incerteza acerca da suficiência dos bens a
serem arrecadados para cobrir as despesas processuais e as demais
obrigações da massa falida, aliado ao fato de não ter sido
encontrada a empresa devedora, cuja citação ocorreu por edital,
constitui medida hígida a exigência de que o credor caucione os
honorários do administrador judicial. Precedente.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.784.646/SP,
julgado em  DJe de  - grifou-se) 4/6/2019,  7/6/2019
 
Em relação ao  mencionado nas razões recursais, AREsp 2.549.573/DF,

cumpre ressaltar que se trata de decisão monocrática, enquanto o entendimento de
ambas as Turmas da Segunda Seção desta Corte firmou-se no sentido das razões já
expostas.

Nesse contexto, o fato de não ter sido decretada a falência não se mostra
relevante, eis que já identificados no acórdão recorrido indícios robustos do seu
cabimento, da insuficiência de patrimônio e da não localização da devedora mesmo
após diversas tentativas.

Além disso, o acolhimento da pretensão significaria obrigar o administrador
judicial a trabalhar sob o risco de não ser pago, contrariando o disposto nos arts. 24 e
25 da LREF, bem como não se mostra  razoável pois o maior interessado no
andamento do feito é o credor requerente.

Devolvendo-se os autos à origem e decretada a falência, permaneceria
necessidade de pagamento dos honorários iniciais do administrador judicial, impondo-
se nova determinação de caução para viabilizar o processo, razão pela qual o
argumento não produz utilidade no caso dos autos.

Inclusive, prestando-se a caução e constatado que não há bens suficientes
para saldar a dívida, realiza-se o procedimento do -A da LREF, o que exigirá art. 114
outro dispêndio. Havendo ônus em todo caso, deve o credor decidir suportá-lo ou não.
Neste último caso,  conforma-se com a inviabilidade do pedido e, por consequência,
com a inevitável extinção da ação.

Quanto à divergência jurisprudencial, verificando-se que o entendimento
apresentado como paradigma não representa a orientação consolidada nesta Corte
Superior, fica prejudicada a sua análise.

A propósito:
 
"DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. TAXA DE TRANSFERÊNCIA. CONDIÇÃO
PARA TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. PROVEITO ECONÔMICO.
[...]
10. Em virtude do exame do mérito, por meio do qual foram
rejeitadas as teses sustentadas pelos recorrentes, fica prejudicada a
análise da divergência jurisprudencial.
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IV. Dispositivo
11. Recurso especial de INTERLAGOS parcialmente conhecido e, nessa
extensão, provido, para determinar que os honorários advocatícios
sucumbenciais sejam fixados em 10% sobre o valor da taxa declarada
indevida.
12. Recurso especial de MALCA ALVES BEZERRA julgado prejudicado."
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 2.155.812/DF,
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 3/6/2025,  9/6/2025

 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.048.112 / SP
Número Registro: 2025/0349045-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10333412520228260100 23107857420248260000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IOX SECURITIZADORA S/A
ADVOGADOS : ANDRÉ DA SILVA SACRAMENTO - SP237286

THIAGO FERNANDO DA SILVA LOFRANO - SP271297
JORGE DE SOUZA JUNIOR - SP331412

AGRAVADO : SAGI LOGISTICA E VALORES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA56080656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:06:23
Código de Controle do Documento: 888e76a6-db83-41e0-82eb-f82d4e5344be



Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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